
AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 47448 - DF (2024/0165147-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FERNANDA THAIS DE OLIVEIRA MENDES
ADVOGADA : APARECIDA ROSA SOARES - DF045699
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECLAMADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. VÍCIO NA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
115/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Para fins de regularização da representação processual (arts. 76 e 932, 
parágrafo único, do CPC), a juntada de instrumento de mandato conferindo 
poderes ao advogado subscritor do recurso, emitido com data posterior à 
sua insurgência, não tem o condão de suprir o vício, sendo o recurso 
inexistente” (AgRg no AREsp n. 2.465.065/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
21/12/2023).

2. Não é cabível a utilização da reclamação no intuito de reverter resultado 
de decisão proferida pelo próprio Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial, contestando critérios de admissibilidade recursal que foram então 
adotados.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/10/2024 a 29/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela 
Teixeira e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

        Brasília, 30 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. VÍCIO NA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
115/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Para fins de regularização da representação processual (arts. 76 e 932, 
parágrafo único, do CPC), a juntada de instrumento de mandato conferindo 
poderes ao advogado subscritor do recurso, emitido com data posterior à 
sua insurgência, não tem o condão de suprir o vício, sendo o recurso 
inexistente” (AgRg no AREsp n. 2.465.065/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
21/12/2023).

2. Não é cabível a utilização da reclamação no intuito de reverter resultado 
de decisão proferida pelo próprio Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial, contestando critérios de admissibilidade recursal que foram então 
adotados.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por FERNANDA THAIS DE 
OLIVEIRA MENDES contra a decisão de e-STJ fls. 86/87, na qual indeferi liminarmente 
a presente reclamação. 

A agravante requer a reforma da decisão ora agravada, ao argumento 
de que, "pela sistemática do CPC, realmente a reclamação é o instrumento cabível 

após o exaurimento da instância ordinária quando proposta visando 'garantir a 

observância de acórdão de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida 

ou de acórdão proferido em julgamento de recursos extraordinários ou especial 
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repetitivo' (artigo 988, parágrafo 5º, II, do CPC)" (e-STJ fl. 96).

À e-STJ fl. 107, determinei a intimação da reclamante para que 
regularizasse a representação processual, tendo sido carreada aos autos a procuração 
de e-STJ fls. 111/112.

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Em que pese aos argumentos constantes do agravo regimental interposto, 
tenho que inexistem motivos para a reforma da decisão ora agravada.

Com efeito, é flagrantemente inadequada a utilização da reclamação no 
intuito de reverter resultado de decisão proferida pelo próprio Superior Tribunal de 
Justiça, em recurso especial, contestando critérios de admissibilidade recursal que 
foram então adotados.

Ademais, é consolidado o entendimento, neste Tribunal Superior, aplicado 
por analogia ao presente caso, de que é considerado inexistente o recurso interposto 
por advogado que não possua instrumento de mandato acostado aos autos 
(enunciado 115 da Súmula do STJ).

A ora agravante foi intimada para sanar o vício processual, o qual, contudo, 
não foi corrigido, uma vez que os poderes consignados nos instrumentos de mandato 
de e-STJ fl. 111 foram outorgados ao subscritor do recurso em data posterior à sua 
interposição.

Essa conclusão encontra-se em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior de que, “para fins de regularização da 

representação processual (arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC), a juntada de 

instrumento de mandato conferindo poderes ao advogado subscritor do recurso, 

emitido com data posterior à sua insurgência, não tem o condão de suprir o vício, 

sendo o recurso inexistente” (AgRg no AREsp n. 2.465.065/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
21/12/2023).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. SÚMULA N. 115/STJ. INCIDÊNCIA. SUBSTABELECIMENTO COM 
DATA POSTERIOR À DATA DO PROTOCOLO DO RECURSO ESPECIAL. 
NÃO SUPRIMENTO DO VÍCIO. DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA PELA 
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PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO.

I - Inicialmente, cumpre esclarecer que, nos termos do entendimento desta 
Corte Superior de Justiça, verificando-se inexistente instrumento de mandato 
e respectiva cadeia de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor 
de recurso para a instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932, 
parágrafo único, do CPC, a parte deverá ser intimada para regularizar a 
representação processual, sob pena de não conhecimento do recurso, nos 
termos da Súmula n. 115/STJ.

II - Ademais, também é assente o entendimento de que o instrumento de 
procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à do 
protocolo do recurso especial não supre o vício relacionado à ausência de 
poderes, atraindo o óbice da Súmula n. 115 do STJ. Precedente.

III - Fixadas as premissas acima, verifico que, no caso, embora a Defesa 
tenha atendido à determinação dentro do prazo assinalado, a procuração 
juntada aos autos em 30/11/2023 (fl. 860) não tem o condão de suprir o vício 
apontado, na medida em que é datada de 29/11/2023 (fl. 861), ou seja, os 
poderes nela consignados foram outorgados ao advogado em data posterior 
à interposição tanto do recurso especial quanto do agravo em recurso 
especial, os quais foram interpostos, no Tribunal de origem, 
respectivamente, em 23/12/2022 e 10/7/2023 (fls. 774 e 826), circunstância 
que obsta o exame da insurgência, nos termos da orientação firmada na 
Súmula n. 115/STJ

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.487.334/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
N. 115 DO STJ. SUBSTABELECIMENTO COM DATA POSTERIOR À DO 
PROTOCOLO DO RECURSO. NÃO SUPRIMENTO DO VÍCIO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).

2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência 
de poderes, atraindo o óbice da Súmula n. 115 do STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

AgRg na Rcl 47.448 / DF
Número Registro: 2024/0165147-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00442573420068070001 442573420068070001

Sessão Virtual de 23/10/2024 a 29/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Secretário  
 
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : FERNANDA THAIS DE OLIVEIRA MENDES
ADVOGADA : APARECIDA ROSA SOARES - DF045699
RECLAMADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDA THAIS DE OLIVEIRA MENDES
ADVOGADA : APARECIDA ROSA SOARES - DF045699
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECLAMADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

TERMO

A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/10/2024 a 29/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

Brasília, 29 de outubro de 2024
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